
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2751369 - SP(2024/0355443-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : G7 LOG TRANSPORTES LTDA
ADVOGADOS : SÍLVIO CAETANO - SC021073

RAMON ZANELLA DE OLIVEIRA - SC022544
CLÁUDIA FIGUEIRÓ SCHNEIDER - SC060762

AGRAVADO : GE7 TRANSPORTE E LOGISTICA LTDA
ADVOGADOS : FERNANDA CRISTINA FERNANDES - SP426674

MATHEUS ROSSETTO MAGALHÃES - SP438240

EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MARCA E
CONCORRÊNCIA DESLEAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ E
INADEQUAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial por
ausência de demonstração de violação aos arts. 129 e 130, III, da Lei n. 9.279/1996
e incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. A controvérsia versa sobre ação cominatória cumulada com pleito indenizatório
em que se discutem abstenção de uso de marca e danos morais e lucros cessantes.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos e fixou
honorários em 10% sobre o valor da causa.
4. A Corte de origem manteve a improcedência e majorou os honorários para 15%.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se houve negativa de vigência aos
arts. 129 e 130, III, da  ao admitir a convivência entre “G7 LOG” Lei n. 9.279/1996
e “Ge7 LOGÍSTICA”; (ii) saber se o registro nominativo “G7 LOG” comprova a
distintividade do sinal, nos termos do  da  (iii) saber se art. 122  Lei n. 9.279/1996;
são devidos danos e lucros cessantes pelo uso indevido da marca, à luz dos arts.
208, 209 e 210 da  (iv) saber se o uso indevido configura ato Lei n. 9.279/1996;
ilícito e impõe o dever de indenizar, conforme os arts. 186 e 927 do CC; e (v)
saber se é possível, em recurso especial, reconhecer violação direta ao º, V e art. 5
X, da CF.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não cabe, em recurso especial, análise de violação direta a dispositivos
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF, prevista no

 III, da CF; matéria constitucional apenas reflexa pode ser apreciada.art. 102,

Documento eletrônico VDA54868829 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 10/03/2026 15:58:48
Publicação no DJEN/CNJ de 12/03/2026. Código de Controle do Documento: 676a230f-1135-4b4d-9459-6bcfadc75a93



7. Incide a Súmula n. 7 do STJ, porque a revisão da conclusão sobre baixa
distintividade, semelhança e confusão de marcas demanda reexame do conjunto
fático-probatório.
8. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está em harmonia
com a orientação desta Corte quanto à marca fraca e à necessidade de
demonstração de confusão ou desvio de clientela.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando a pretensão recursalTese de julgamento
exige reexame de fatos e provas sobre distintividade, semelhança e confusão de
marcas. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido está em
consonância com a jurisprudência desta Corte sobre marca fraca e ausência de
confusão ao consumidor. 3. Não cabe, em recurso especial, o exame de violação
direta a dispositivos constitucionais, ante a competência do STF,  III, da art. 102,
CF.”

 arts. 122, 129, 130, 208, 209,Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.279/1996,
210; CC, arts. 186, 927; CF, arts. 5º, V, X, 102, III, 105, III; CPC,  § 11. art. 85,

 STJ, AgInt no  relatorJurisprudência relevante citada:  AREsp n. 2.779.024/RJ,
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt nos 8/9/2025;
EDcl no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta AREsp n. 1.385.521/RJ,
Turma, julgado em  STJ,  relator Ministro Moura 7/12/2020;  REsp n. 1.726.804/RJ,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, 27/9/2022;  AREsp n. 2.416.547/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, 29/9/2025;
Súmulas n. 7, 83; STF, Súmula n. 735.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 03/03/2026  09/03/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2751369 - SP (2024/0355443-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : G7 LOG TRANSPORTES LTDA
ADVOGADOS : SÍLVIO CAETANO - SC021073
  RAMON ZANELLA DE OLIVEIRA - SC022544
  CLÁUDIA FIGUEIRÓ SCHNEIDER - SC060762
AGRAVADO : GE7 TRANSPORTE E LOGISTICA LTDA
ADVOGADOS : FERNANDA CRISTINA FERNANDES - SP426674
  MATHEUS ROSSETTO MAGALHÃES - SP438240

EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MARCA E
CONCORRÊNCIA DESLEAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ E
INADEQUAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial por
ausência de demonstração de violação aos arts. 129 e 130, III, da  e Lei n. 9.279/1996
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. A controvérsia versa sobre ação cominatória cumulada com pleito indenizatório
em que se discutem abstenção de uso de marca e danos morais e lucros cessantes.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos e fixou
honorários em 10% sobre o valor da causa.
4. A Corte de origem manteve a improcedência e majorou os honorários para 15%.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se houve negativa de vigência aos arts.
129 e 130, III, da  ao admitir a convivência entre “G7 LOG” e Lei n. 9.279/1996
“Ge7 LOGÍSTICA”; (ii) saber se o registro nominativo “G7 LOG” comprova a
distintividade do sinal, nos termos do  da  (iii) saber se são art. 122  Lei n. 9.279/1996;
devidos danos e lucros cessantes pelo uso indevido da marca, à luz dos arts. 208, 209
e 210 da  (iv) saber se o uso indevido configura ato ilícito e impõe Lei n. 9.279/1996;
o dever de indenizar, conforme os arts. 186 e 927 do CC; e (v) saber se é possível,
em recurso especial, reconhecer violação direta ao º, V e X, da CF. art. 5

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não cabe, em recurso especial, análise de violação direta a dispositivos
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constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF, prevista no art. 102,
III, da CF; matéria constitucional apenas reflexa pode ser apreciada.
7. Incide a Súmula n. 7 do STJ, porque a revisão da conclusão sobre baixa
distintividade, semelhança e confusão de marcas demanda reexame do conjunto
fático-probatório.
8. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está em harmonia com
a orientação desta Corte quanto à marca fraca e à necessidade de demonstração de
confusão ou desvio de clientela.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando a pretensão recursalTese de julgamento
exige reexame de fatos e provas sobre distintividade, semelhança e confusão de
marcas. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido está em
consonância com a jurisprudência desta Corte sobre marca fraca e ausência de
confusão ao consumidor. 3. Não cabe, em recurso especial, o exame de violação
direta a dispositivos constitucionais, ante a competência do STF,  III, da CF.” art. 102,

 arts. 122, 129, 130, 208, 209,Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.279/1996,
210; CC, arts. 186, 927; CF, arts. 5º, V, X, 102, III, 105, III; CPC,  § 11. art. 85,

 STJ, AgInt no  relatorJurisprudência relevante citada:  AREsp n. 2.779.024/RJ,
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt nos 8/9/2025;
EDcl no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta AREsp n. 1.385.521/RJ,
Turma, julgado em  STJ,  relator Ministro Moura 7/12/2020;  REsp n. 1.726.804/RJ,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ,  r 27/9/2022;  AREsp n. 2.416.547/SP,
elator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, 29/9/2025;
Súmulas n. 7, 83; STF, Súmula n. 735.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por G7 LOG

TRANSPORTES LTDA contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, com

fundamento na ausência de demonstração de violação aos arts. 129 e 130, III, da

 e na incidência da Súmula n. 7 do STJ (fls. 296-298). Alega aLei n. 9.279/1996,

parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso especial foram

atendidos.

Contraminuta às fls. 336-344.
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O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, , da art. 105,  a

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

em apelação, nos autos de ação cominatória cumulada com pleito indenizatório.

O julgado foi assim ementado (fl. 242):

APELAÇÃO. AÇÃO COMINATÓRIA CUMULADA COM PLEITO
INDENIZATÓRIO. Sentença de improcedência. Requerente é detentor de marca
mista registrada junto ao INPI. Réu que utiliza parte da marca de titularidade do autor,
cujo termo é genérico e dotado de baixa distintividade. Sinais empregados que
possuem evidente distinção visual. Ausência de comprovação de vinculação indevida
ou confusão entre marcas que pudessem caracterizar desvio de clientela e concorrência
desleal. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

 
Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 129 e 130, III, da  porque o acórdão recorrido teria Lei n. 9.279/1996,

negado vigência ao direito de exclusividade decorrente do registro e ao poder de

zelar pela integridade material e reputação da marca, ao não impedir o uso de signo

semelhante pela recorrida;

b) 122, da  já que a concessão do registro nominativo Lei n. 9.279/1996,

“G7 LOG” demonstrou a distintividade suficiente do sinal, afastando a conclusão de

baixa distintividade adotada pelo Tribunal;

c) 208, 209 e 210, da  pois o uso indevido da marca e a Lei n. 9.279/1996,

concorrência desleal teriam gerado danos e lucros cessantes apuráveis pelo critério

mais favorável, conforme os parâmetros legais;

d) 186 e 927, do Código Civil, porquanto o uso indevido da marca

configurou ato ilícito e impôs o dever de indenizar;

e) 5º, V e X, da Constituição Federal, uma vez que a pessoa jurídica

poderia sofrer dano moral, presumível em hipóteses de concorrência desleal pelo uso

indevido de marca.
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Requer o provimento do recurso para reformar o acórdão recorrido,

determinar a abstenção de uso da marca pela recorrida, condenar ao pagamento de

danos morais no valor de R$ 50.000,00 e aos lucros cessantes a apurar em

liquidação, além de custas e honorários (fls. 250-271).

Contrarrazões às fls. 275-286.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação cominatória cumulada com pleito

indenizatório, em que a parte autora pleiteou a abstenção de uso de marca

supostamente semelhante, além de indenização por danos morais e lucros cessantes.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedente a demanda e

fixou honorários em 10% sobre o valor da causa (fls. 194-197).

A Corte de origem manteve a sentença e majorou os honorários para 15% (fls. 242-

247).

Inicialmente, afasto a alegação de violação de preceito constitucional (art.

5º, V e X, da Constituição Federal). O recurso previsto no  III, da art. 105,

Constituição Federal tem objeto estritamente delimitado à interpretação de lei federal

infraconstitucional. A invocação de suposta afronta a dispositivos constitucionais

revela atecnia recursal, pois tal matéria é própria do Recurso Extraordinário

submetido à competência do Supremo Tribunal Federal, conforme o 02, III, da art. 1

Carta Magna.

Além de se tratar de argumentação inadequada ao instrumento eleito, a

apreciação da alegada ofensa constitucional implicaria usurpação da competência do

STF. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece que,

em sede especial, a análise de matéria constitucional somente é possível de forma
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reflexa, quando indispensável à solução de questão federal infraconstitucional

efetivamente debatida. A tentativa de discutir violação constitucional de forma direta

constitui vício formal que impede o conhecimento da insurgência nessa extensão.

Nesse sentido, reitero o afastamento do conhecimento do recurso quanto à

alegada ofensa constitucional, preservando-se a competência jurisdicional de cada

Corte Superior e observando-se os limites objetivos do Recurso Especial.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO  DO CPC NÃO ART. 1.022
CONFIGURADA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. TUTELA ANTECIPADA.
ÓBICE DA  REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SÚMULA N. 735/STF.
DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VIA
IMPRÓPRIA.

1. A lide foi solucionada em conformidade com o que foi apresentado em juízo.
Verifica-se que o acórdão recorrido possui fundamentação suficiente, inexistindo
omissão ou contradição.

2. Conforme a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, é
inviável, em regra, a interposição de recurso especial que tenha por objeto o reexame
do deferimento ou indeferimento de tutela provisória, cuja natureza precária permite
sua reversão a qualquer momento pela instância a quo. Súmula n. 735/STF.

3. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, tratando-se de ação
indenizatória por dano ambiental, a responsabilidade pelos danos causados é objetiva,
pois fundada na teoria do risco integral. Assim, cabível a inversão do ônus da prova.
Contudo, incumbe ao autor a comprovação da sua condição de pescador. A inversão
do ônus da prova não exime a parte autora da prova mínima dos fatos constitutivos do
seu direito e do nexo causal entre a atuação da parte ré e os alegados prejuízos (AgInt
no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira REsp n. 2.088.955/BA,
Turma, julgado em  DJe de . 13/5/2024,  15/5/2024)

4. Na hipótese, não merece reforma o acórdão recorrido por estar em
conformidade com a atual e pacífica jurisprudência do STJ. Incidência da Súmula n.
83 do STJ.

5. Por fim, não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena de
usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, prevista no

 III, da Constituição Federal de 1988.art. 102,
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Agravo interno improvido. (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.779.024/RJ,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 8/9/2025,  11/9/2025.

 
Passo à análise das demais supostas violações.

I - Arts. 129 e 130, III, da Lei n. 9.279/1996

No recurso especial a parte recorrente alega que o acórdão negou vigência

ao regime de exclusividade e ao direito de zelar pela integridade e reputação da

marca “G7 LOG”, ao admitir a convivência com “Ge7 LOGÍSTICA” no mesmo

segmento.

O Tribunal de origem concluiu tratar-se de termo de baixa distintividade,

com conjuntos figurativos diversos e sem comprovação de confusão ou desvio de

clientela, mantendo a improcedência (fls. 243-246).

A pretensão demanda reexame do conjunto fático-probatório sobre

distintividade, semelhança visual/sonora e confusão de marcas, o que encontra óbice

na Súmula n. 7 do STJ.

II -  da Art. 122,  Lei n. 9.279/1996

A recorrente afirma que o registro nominativo concedido pelo INPI

comprova a distintividade do signo “G7 LOG”, afastando a conclusão pela baixa

distintividade.

O acórdão recorrido, por outro lado, assentou que o uso combinado de

letra e número possui pouca distintividade e que os conjuntos marcários são

distintos, afastando confusão (fls. 245-246). A revisão dessa conclusão, para afirmar

distintividade suficiente do sinal e risco de confusão, exigiria reexame de fatos e

provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

III - Arts. 208, 209 e 210, da Lei n. 9.279/1996

A parte alega que o uso indevido da marca gerou lucros cessantes e danos

indenizáveis pelo critério mais favorável do  O Tribunal de origem julgou art. 210.
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inexistentes confusão de marcas, desvio de clientela e concorrência desleal,

afastando, por consequência, a reparação e lucros cessantes (fls. 242-246).

A alteração desse resultado pressupõe reexame probatório acerca de

confusão, desvio e benefícios auferidos, encontrado vedação na Súmula n. 7 do STJ.

IV - Arts. 186 e 927, do Código Civil

Alega o recorrente que o uso indevido da marca constitui ato ilícito e

impõe o dever de indenizar. O acórdão recorrido, com base nos elementos dos autos,

afastou a prática de concorrência desleal e a confusão de marcas, mantendo a

improcedência (fls. 244-246).

A inversão desse juízo demandaria reexame das provas produzidas,

inviável em recurso especial, incidindo, mais uma vez, a Súmula n. 7 do STJ.

O acórdão recorrido, ainda, encontra-se em sintonia com a jurisprudência

desta Corte de Justiça, o que atrai a incidência da  para o caso Súmula n. 83/STJ

presente.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MARCA. USO
DE ELEMENTO DE POUCA DISTINTIVIDADE E INSUSCETÍVEL DE
EXCLUSIVIDADE. REEXAME DE PROVAS.  HARMONIA SÚMULA N. 7/STJ.
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (
.Súmula n. 7/STJ)

2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" ( .Súmula 83/STJ)

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no
 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 1.385.521/RJ,

julgado em  DJe de ) 7/12/2020,  11/12/2020.
 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO

MANEJADO SOBRE A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO INIBITÓRIA. VIOLAÇÃO A
DIREITO DE MARCA. IMITAÇÃO DE TRADE DRESS. CONCORRÊNCIA DE
DESLEAL. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE INEDITISMO, CONFUSÃO AO
CONSUMIDOR OU DESVIO DE CLIENTELA. RECONHECIMENTO PELO
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TRIBUNAL CARIOCA. REVOLVIMENTO DA MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA
SÚMULA 7, STJ. SUPRESSIO. PERDA DO DIREITO DE APROPRIAR-SE DA
ROUPAGEM, POR CARÊNCIA DE ÂNIMUS. CONVIVÊNCIA HARMÔNICA
ENTRE AS MARCAS, HÁ MAIS DE QUARENTA ANOS. RECURSO
IMPROVIDO. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS.  § 11, NCPC. ART. 85,

1. Recurso interposto na vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos
os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do
Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões CPC/2015
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Para a caracterização da infringência de marca, não é suficiente que se
demonstrem a semelhança dos sinais e a sobreposição ou afinidade das atividades. É
necessário que a coexistência das marcas seja apta a causar confusão no consumidor
ou prejuízo ao titular da marca anterior, configurando concorrência desleal.
Precedentes.

3. A doutrina criou parâmetros para a aplicação do 124, XIX, da Lei nº 9.279/96
ao caso concreto, listando critérios para a avaliação da possibilidade de confusão de
marcas: a) grau de distintividade intrínseca delas; b) grau de semelhança entre elas; c)
legitimidade e fama do suposto infrator; d) tempo de convivência delas no mercado; e)
espécie dos produtos em cotejo; f) especialização do público-alvo; e g) diluição.

4. Com base nos elementos fático-probatórios dos autos, o Tribunal de origem
concluiu pela inocorrência de concorrência desleal pela marca TRATEX em relação a
marca NEUTROX, já que convivem desde os anos 70.

5. Falta de originalidade/pioneirismo e vulgarização das roupagens utilizadas,
que seguiram as tendências de mercado, como outras tantas marcas do mesmo
segmento, não havendo se falar em confusão ou má-associação entre os consumidores.

5. A revisão do entendimento firmado na instância ordinária atrai a incidência da
Súmula nº 7 do STJ.

6. Hipótese que se subsome a supressio, por carência de animus na defesa do
trade dress. Inércia que culminou na perda do próprio direito de apropriação do
conjunto-imagem.

7. Convivência harmônica entre as marcas há mais de quarenta anos, sem
notícias de litígio ou conflito, no período. Ausência de concorrência real entre as
marcas.

8. Não provimento do recurso, com majoração dos honorários, nos termos do
 § 11 do NCPC, não sendo aplicável, no caso, o limite previsto no § 2º doart. 85,

mesmo artigo porque a verba honorária foi fixada com base em equidade (art. 20, 4º
do CPC/73). (  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,REsp n. 1.726.804/RJ,
julgado em  DJe de ) 27/9/2022,  29/9/2022.
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CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONHECIMENTO. ABSTENÇÃO DO USO DE MARCA. COMPETÊNCIA.
JUSTIÇA ESTADUAL. TEMA N. 950 STJ. MARCA FRACA. CONFUSÃO PARA
O CONSUMIDOR. LAUDO PERICIAL NEGATIVO. REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.

AGRAVO CONHECIDO E RECURSO DESPROVIDO.
1. A ação cominatória para impedir o uso de marca é da competência da justiça

estadual, reservando-se à federal o julgamento de ações que buscam a anulação do
registro, conforme fixado sob o rito dos recursos repetitivos (Tema n. 950 do STJ).

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, constatada a hipótese de marca
fraca e dotada de baixa distintividade, seu titular deve suportar o ônus da coexistência,
sobretudo quando opta por desfrutar da vantagem advinda de termos genéricos e
incorpora à marca elemento relacionado ao próprio produto ou serviço.

3. A não ocorrência de confusão para o consumidor reconhecida nas instâncias
ordinárias, sobretudo quando reconhecida pela análise de prova pericial não admite
reexame em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo conhecido, com desprovimento do recurso especial. (
 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.416.547/SP,

 DJEN de )29/9/2025,  2/10/2025.
 

V - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 5% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da parte

ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no § 2º do

referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.751.369 / SP
Número Registro: 2024/0355443-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10669072820238260100

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : G7 LOG TRANSPORTES LTDA
ADVOGADOS : RAMON ZANELLA DE OLIVEIRA - SC022544

SÍLVIO CAETANO - SC021073
CLÁUDIA FIGUEIRÓ SCHNEIDER - SC060762

AGRAVADO : GE7 TRANSPORTE E LOGISTICA LTDA
ADVOGADOS : MATHEUS ROSSETTO MAGALHÃES - SP438240

FERNANDA CRISTINA FERNANDES - SP426674

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - PROPRIEDADE 
INTELECTUAL / INDUSTRIAL - MARCA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/03/2026  09/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos Gambogi

(Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o
julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Não participou do julgamento o Sr. Ministro
Antonio Carlos Ferreira.
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Brasília, 09 de março de 2026
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